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Resumo

A escolha profissional é um fenômeno complexo, que virtualmente envolve todos os sujeitos nas 
sociedades contemporâneas, dada a centralidade do trabalho na constituição da subjetividade e iden-
tidade. O ensaio objetiva apresentar a escolha, no contexto nacional, como fenômeno cujo significado 
é social e culturalmente construído, balizado por fatores que remetem à própria constituição da socie-
dade brasileira. Para tanto, oferece-se primeiramente algumas considerações teóricas sobre a noção 
de profissão. Adicionalmente, busca-se analisar o fenômeno profissional no Brasil e sua articulação 
com o sistema de ensino superior e com a própria estrutura social no país, marcada pela desigual-
dade. Em suma, especula-se que a escolha profissional esteja condicionada a fatores macrossociais, 
inserida num processo de reprodução social, em que portadores de capital econômico e cultural se 
apresentam em condição de mobilizar recursos para a tomada de decisão, ao passo que os menos 
abastados têm essa possibilidade cerceada.
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HIGHER EDUCATION AND PROFESSIONAL 
CHOICE IN BRAZIL

Abstract

Career choice is a complex phenomenon that involves virtually every individual in contemporary 
societies, given the centrality of work in the constitution of subjectivity and identity. This essay aims 
to present the process of career choice, in the Brazilian context, as a socially and culturally constituted 
phenomenon. Theoretical remarks regarding the notion of profession are presented. The phenomenon 
of professionalism in Brazil and its relation to the higher education system and the Brazilian social 
structure itself, both marked by inequality, is analyzed. It is pointed out that career choice is affected by 
social reproduction, for people with economic and cultural capital are in a more favorable position to 
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1 INTRODUÇÃO

A escolha profissional é um fenômeno complexo, 
que virtualmente envolve todos os sujeitos nas 
sociedades contemporâneas, dada a centralida-
de do trabalho na constituição da subjetividade e 
identidade.

Desse modo, tendo se desenvolvido como a 
área do conhecimento que aborda o comporta-
mento e subjetividade humanos, em sua interação 
com o meio, a Psicologia apresenta uma rica pro-
dução acumulada a respeito do tema da escolha 
profissional.(1-7) Em função da intensa atividade de 
pesquisa, surgem diversas abordagens teóricas ao 
fenômeno, que, por sua vez, produzem uma robus-
ta literatura e inúmeros modos de intervenção no 
processo de escolha, muitas das quais acabam por 
depositar demasiada ênfase nas características in-
dividuais, traduzidas em conceitos como vocação, 
aptidão, interesse e personalidade, que, ao fim e 
ao cabo, acabam realçando o papel do sujeito na 
escolha.(8) 

A partir de tais referenciais teóricos, no entanto, 
é possível identificar um perigoso movimento de 
intensa valorização de traços pessoais associada 
a um enfraquecimento de uma análise ampliada, 
passível da identificação de diversos elementos so-
ciais que incidem com força sobre a escolha. Nesse 
sentido, o objetivo do presente ensaio é problema-
tizar a noção de escolha profissional, lançando um 
outro olhar à questão, partindo do pressuposto de 
que a opção por uma carreira profissional apresen-
ta diversas dimensões de análise, sendo muitos os 
elementos que interferem em tal processo. 

Em última instância, busca-se apresentar a es-
colha, no contexto nacional, como fenômeno cujo 

significado é social e culturalmente construído, ba-
lizado por fatores que remetem à própria constitui-
ção da sociedade brasileira. Para tanto, oferece-se 
primeiramente algumas considerações teóricas so-
bre a noção de profissão. Adicionalmente, é anali-
sado o fenômeno profissional no Brasil e sua arti-
culação com o sistema de ensino superior e com a 
própria estrutura social no país, marcada pela de-
sigualdade perpetrada por esse mesmo fenômeno.

2 PROFISSÃO: A BUSCA POR UMA 
DEFINIÇÃO 

A noção de profissão é, com efeito, tão corriquei-
ra que uma tentativa de delineá-la conceitualmen-
te aparenta uma tarefa desprovida de propósito, 
cujo resultado não passaria de um ato tautológico. 
Contudo, palavra polissêmica que oferece inclusive 
sentidos opostos entre si, ela é um construto social 
irredutivelmente complexo resultado de uma longa 
evolução semântica.

Hoje utilizada para referir ao ofício de um indiví-
duo, a palavra profissão tem origem no termo latino 
professione, designando “a ação de declarar, de en-
sinar uma profissão, de exercer um ofício”.(9) Com 
o passar do tempo, o sentido da palavra ganhou 
um sentido especializado, não se referindo mais ao 
ato de ensino, mas ao ofício em si. Inicialmente, 
usada para designar a atividade docente de um in-
divíduo pertencente a qualquer das três faculdades 
superiores – Medicina, Direito e Teologia –, a pala-
vra profissão passou a referir-se também ao exercí-
cio ocupacional.(10)

mobilize resources for decision-making, while people from unfavorable socioeconomic backgrounds lack the 
right means to accomplish a self-assured choice. 
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tes na economia e na regulação da vida social.(10,13) 

De todo modo, em ambos os contextos, buscando 
lugar seguro e privilegiado no mercado de traba-
lho, essas ocupações buscaram, por meio da au-
torização estatal, validar o monopólio de serviços 
num processo de fechamento social.(13-17)

Assim, começou a tornar-se clara a noção de 
que certo tipo de conhecimento formal diferencia-
va profissionais de outros grupos ocupacionais. Tal 
conhecimento era obtido a partir de uma educação 
especializada, que se tornou então credencial bási-
ca para profissionais, fundamentando sua expertise 
e estabelecendo a distinção das profissões como 
uma classe ou categoria de ocupações especial. O 
sentido mais estrito de profissão que se conforma-
va resgata a origem do termo, referente às learned 
professions, denotando a partir do século XIX uma 
ocupação aprendida por meio de um treino de ní-
vel superior, tanto em universidades quanto insti-
tuições especializadas.(10) 

A partir de então, delineia-se uma acepção po-
sitiva, que ressaltava a forte consciência ética e a 
inclinação beneficente dos novos grupos profissio-
nais para com a sociedade. Tal acepção se torna 
uma das características essenciais à definição do 
que seria uma profissão, tema que passou a ser 
encarado com preocupação por um número cada 
vez mais crescente de autores, em inícios do sécu-
lo XX.(10)

Nessa época, começam a surgir trabalhos preo-
cupados com a natureza do exercício profissional, 
status das profissões e critérios definidores desses 
novos grupos. Abraham Flexner foi um dos primei-
ros a trabalhar o conceito de profissão, definindo-
-o a partir de seis critérios: i) desenvolvimento de 
operações intelectuais de alta responsabilidade; ii) 
matéria-prima derivada da ciência e aprendizagem 
formal; iii) trabalho baseado em fins práticos e de-
finidos; iv) comunicabilidade técnica, geralmente 
instrumentalizado pelo uso do jargão ocupacional; 
v) auto-organização em classes profissionais; vi) 
direção altruística em sua atividade laboral.(18)

Mais tarde, autores como Carr-Saunders e Wil-
son,(19) Halliday(20) e Greenwood,(21) vão reafirmar 

Na língua inglesa, a partir da qual o conceito mo-
derno de profissão se desenvolve, o termo profes-
sion, passou a ser identificado para designar quais-
quer ocupações desenvolvidas a partir da qual as 
pessoas ganhavam a vida e obtinham seu susten-
to, sendo apenas no século XIX que o termo vai 
referir-se a um número restrito de ocupações de-
senvolvidas por uma renovada e reorganizada clas-
se média – condição que vai moldar a compreen-
são contemporânea do termo. Tal virada semântica 
aconteceu no mesmo momento em que, no âmbi-
to do ensino superior, a educação liberal começa 
a perder relevo para o treinamento especializado 
em determinadas profissões na Inglaterra e Esta-
dos Unidos.(10) 

Em países da Europa Continental, especialmen-
te Alemanha e França, há também transformação 
análoga na missão da educação superior.(11) Embo-
ra tendo desenvolvido distintos sistemas de ensino 
superior ao longo do século XIX, a tradição france-
sa sendo mais pragmática e técnica, ao passo que 
a germânica se voltou ao preparo científico, ao fim, 
ambas convergiam no objetivo de formação pro-
fissional de indivíduos com papéis técnicos espe-
cíficos no sistema econômico capitalista, já plena-
mente desenvolvido na época.(12) 

Nesse sentido, embora as instituições de ensino 
superior tenham sido desde a Idade Média o sítio 
de formação profissional, é na transição entre os 
séculos XIX e XX que a relação se intensifica. Com 
a expertise administrativa e o know-how científico 
cada vez mais requisitados no mundo do trabalho, 
a constituição social das profissões veio repousar 
na performance do conhecimento de nível superior, 
espaço de produção e reprodução das habilidades 
acima destacadas.(11)

Nos países de tradição anglo-saxã, caracteriza-
dos por contextos nacionais envoltos por uma eco-
nomia de mercado e um Estado não muito atuan-
te, essas profissões começam a se organizar de 
modo a obter controle de mercado.(10) Em países 
da Europa Continental, o processo de formação 
das profissões difere ligeiramente, na medida em 
que os Estados, nesses países, eram mais presen-
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o interesse no debate sobre as profissões, cujo 
enfoque ao fenômeno de profissionalização 
de determinados grupos ocupacionais era no 
estabelecimento de critérios que marcassem 
essa distinção, apontando, em alguns casos, 
condições normativas para o enquadramento de 
alguns grupos no seleto grupo das profissões. Na 
medida em que seu principal foco era elencar uma 
lista de atributos necessários a uma determinada 
profissão, tais investidas ficaram conhecidas 
como abordagens taxonômicas.(22-23)

Geralmente, estavam entre as condições defini-
doras de um grupo profissional o conhecimento 
de base intelectual adquirido por meio da instru-
ção superior, a existência de um código de ética, 
a direção altruística de trabalho e a existência de 
credenciais educacionais, fechamento corporativo 
e cultura própria. A partir desses autores, começa a 
delinear-se a sociologia das profissões, como cam-
po especializado do conhecimento sociológico. 

Especialmente a partir da década de 1970, novos 
estudos vão propor um novo direcionamento ao 
campo. Em oposição às abordagens taxonômicas, 
frequentemente acusadas de acríticas e a-históri-
cas, por oferecer uma perspectiva meramente des-
critiva de análise, surgem novas orientações para 
o estudo do fenômeno profissional, denominadas 
perspectivas neo-weberianas, cuja centralidade de 
análise está na interpretação da profissionalização 
como um processo sociopolítico envolvendo inte-
resses de mercado e jogos de poder, em nível ma-
cro. Assim, reconhecia-se que apenas elencar um 
conjunto de características não era suficiente para 
a caracterização profissional do fenômeno.(22)

A abordagem neo-weberiana centra-se, portan-
to, no princípio de que se vive um mundo dinâmi-
co e competitivo de interesses, no qual os grupos 
ocupacionais obtêm e/ou mantêm reconhecimen-
to profissional baseado na criação de fronteiras 
legais que marcam sua posição específica. Nesse 
sentido, a profissionalização, é marcada por uma 
forma particular de regulamentação, que está tipi-
camente vinculada a melhores condições de vida 
para os membros de tais grupos profissionais, mi-
nimamente em termos de renda, status e poder.(22)

Assim, a raiz da definição do conceito de profis-
são reside na ideia de um fechamento ocupacional 
sancionado pelo Estado, autorregulado em entida-
des profissionais, com suas regras próprias de ins-
crição, entre as quais estão a prévia obtenção de 
credenciais educacionais. 

A partir de tal perspectiva, faz-se necessário o 
entendimento de profissão não como conceito úni-
co, geral, aplicável a distintas sociedades e em mo-
mentos históricos apartados, mas como um cons-
truto histórico, vinculado a determinado espaço e 
época. Isto é, não um conceito rígido e universal, 
mas aberto e em constante construção, com inu-
meráveis nuances regionais. 

No caso brasileiro, tratar de profissão re-
quer identificar a própria formação da sociedade 
brasileira, visto que uma característica marcante 
do fenômeno profissional no país é o fato de que 
a obtenção dos direitos sociais está historicamen-
te ligada à identidade profissional. Tal afirmação é 
crucial para entender a estrutura social brasileira, 
na medida em que “os grupos profissionais, no 
processo da construção da sua identidade e do seu 
lugar social, são elementos essenciais na configu-
ração do padrão de relações sociais dominante no 
Brasil”.(24)

Por essa razão, na seção a seguir, destaca-se a 
maneira como o fenômeno profissional se desen-
volve no contexto brasileiro, apontando suas pecu-
liaridades, bem como a maneira como se entrelaça 
à formação da sociedade.

3 EDUCAÇÃO SUPERIOR E O 
FENÔMENO PROFISSIONAL NO 

BRASIL: MANUTENÇÃO DAS 
DESIGUALDADES SOCIAIS

Estritamente ligados ao empreendimento de colo-
nização, os primeiros propósitos educacionais no 
período colonial couberam aos jesuítas, cujos co-
légios serviram como instrumento de formação da 
elite colonial.(25) De caráter humanístico e intelec-
tual, em sua gênese, a educação brasileira foi mar-
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cada pela falta de organicidade. Em meio à ausên-
cia de normatividade e regulamentação, o ensino 
foi fomentado para a manutenção dos privilégios 
dos segmentos dominantes.

Havia, nos colégios dos jesuítas, notadamente o da 
Bahia, cursos de Filosofia e Teologia, que desenvol-
viam uma atividade educacional posta a serviço da 
exploração da colônia, bem como aos propósitos 
da administração local. O sólido aparelho repres-
sor estava estruturado numa administração fiscal 
e jurídica, secundada por um aparelho ideológico 
coincidente com a Igreja, cuja burocracia estava in-
tegrada à burocracia estatal.(26)

Tal aparelho objetivava difundir as ideologias le-
gitimadoras da exploração colonial, voltada para 
o esforço dos integrantes do aparelho repressivo, 
para a aceitação da dominação metropolitana e 
para a ressocialização dos indígenas, de modo que 
os integrasse à economia da colônia como força 
do trabalho servil. Os colégios dos jesuítas então 
apresentavam uma função tripla: a formação de 
sacerdotes; formação de recursos humanos para o 
aparelho repressor colonial (oficiais de justiça, da 
fazenda e da administração); e ilustração das eli-
tes, com ensino humanístico e inculcação de pre-
ceitos religiosos-ideológicos de modo a sustentar 
o aparelho estatal, suas normas sociais, econômi-
cas, políticas e familiares.(26)

A expulsão dos jesuítas, no bojo das Reformas 
Pombalinas, provocou a desarticulação do sistema 
educacional da colônia. A combalida educação su-
perior brasileira só voltaria a se estruturar após a 
chegada da família real, com a criação de cursos 
superiores, faculdades, escolas e academias, os 
quais passariam por futuras reformas e teriam re-
gulamentação mais detalhada, no período do Im-
pério, razão pela qual o ano de 1808 é comumente 
apontado como o início da educação superior no 
país.(26) Essa visão, no entanto, revela-se impreci-
sa, dado o desenvolvimento precedente dos cursos 
superiores nos colégios dos jesuítas. Esse equívo-
co histórico parece apontar para uma característica 
frequentemente denunciada, a saber, a marcada 
orientação profissionalista – a um ponto tal que 

mesmo a historiografia educacional tem adotado 
a criação de instituições voltadas para o ensino de 
profissões como ponto de gênese das experiências 
em educação superior.

Poucos dias após aportar na cidade de Salvador, 
em 1808, D. João VI cria a Escola de Cirurgia, de-
pois batizada Faculdade de Medicina da Bahia, 
hoje integrando a Universidade Federal da Bahia. 
No mesmo ano, é instalada a Escola Anatômica, 
Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro. Ambas são 
elevadas à categoria de faculdade em 1832. Em 
1827, já haviam sido criados os cursos de Ciências 
Jurídicas e Sociais em São Paulo e Olinda, tornan-
do-se faculdades em 1854. Completando o grupo 
das chamadas profissões imperiais,(27) as Engenha-
rias desenvolvem-se ao longo do século XIX, com 
a implantação de cursos e Escolas Militares, Na-
vais e de Minas no Rio de Janeiro e Ouro Preto. Do 
modo como foram organizados esses primeiros 
cursos superiores, duas características são mar-
cantes: a organização autônoma não-universitária e 
a orientação profissionalista.

Tais características, reflexo da forte inspiração cul-
tural francesa, delineou a organização do sistema 
de educação superior no país, que hipervalorizou a 
função de treinamento profissional. As faculdades 
e escolas que foram criadas a partir do século XIX, 
constituíram-se exclusivamente como nicho de for-
mação das camadas superiores da sociedade, com 
o intuito de prepará-las para as atividades político-
-burocráticas e para o exercício das profissões libe-
rais.(26-29)

Nesse particular, suscita-se a análise da educação 
superior brasileira em sua missão de formação 
profissional, a partir da contribuição da sociologia re-
flexiva de Pierre Bourdieu, com a noção de reprodução 
social, que se refere às diversas estratégias empreen-
didas por determinados grupos para a manutenção 
da ordem social.(30) Sendo as sociedades capitalistas 
pautadas numa relação entre dominantes e domina-
dos, estes últimos encontram-se submetidos a um 
processo de naturalização da ordem social que a faz 
reproduzir-se no reconhecimento e desconhecimen-
to da arbitrariedade que a institui.(31) Nesse processo, 
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em que opera, em grande medida, o habitus, isto é, 
esquemas inconscientes de percepção, a reprodu-
ção social se efetua por meio de relações entre poder 
material e simbólico.(30) À reprodução social precede, 
portanto, a reprodução cultural,(32) o que equivale a 
dizer que a transmissão de certos valores e hábitos 
culturais age diretamente na perpetuação da estru-
tura social, com desigualdades, na medida em que 
expressam a cultura das camadas dominantes.

Nesse caso, entre as estratégias empreendidas de 
reprodução cultural e social, situam-se as estraté-
gias educativas, as quais objetivam, pela escola-
rização, produzir agentes sociais aptos a receber 
a herança de um determinado grupo social, tanto 
o legado econômico quanto o cultural, além das 
estratégias ideológicas de legitimação dos privilé-
gios.(30) O sistema educacional, portanto, torna-se 
instrumento de reprodução das desigualdades, 
isto é, instrumento de reprodução das próprias es-
truturas sociais.

Dessa maneira, a partir da noção de capital cultu-
ral,(33) entendido tanto como incorporação de há-
bitos assimilados de maneira inconsciente como 
sua objetivação em suportes materiais, é possível 
entender como o diploma – objetivação do capital 
cultural – torna-se elemento de alto valor simbóli-
co. Por sua capacidade de reconversão em capital 
econômico,(34) garante ao seu portador os meios fi-
nanceiros para convertê-los em capital cultural, es-
tabelecendo um ciclo de manutenção das elites em 
sua posição de poder. Logo, perseverava o status 
quo, através das estratégias de reprodução social.

Dessa maneira, o modelo educacional profissio-
nalista encontrou sólido terreno na homogenei-
dade político-ideológica dos grupos dominantes, 
produzindo um ciclo em que a formação superior 
conduzia ao diploma, que por sua vez, habilitava 
ao exercício das profissões liberais ou entrada nas 
carreiras do Estado, dotando esses indivíduos de 
um capital econômico, simbólico e social que lhes 
permitia sustentar uma posição de destaque na 
hierarquia social. 

A nova aristocracia que surgia, “de toga e beca”,(35) 
substituía o patriarcado rural que começava a en-

trar em decadência, resultado de transformações 
políticas, econômicas e sociais que o país enfren-
tou na passagem do período colonial ao Império, 
e assentava-se nesse mecanismo de reprodução. 
A nação, então, passa a ser erigida pelo trabalho 
político dessa nova casta e se edifica numa nova 
estrutura social baseada no poder e prestígio ad-
quiridos pelos bacharéis.(35) Sobretudo no caso 
do bacharel em direito, o diploma não habilitava 
somente ao exercício da carreira profissional, mas 
estava associado ao ingresso na burocracia estatal, 
no funcionalismo público ou na carreira política, 
bem como no jornalismo, na literatura, no magis-
tério, em suma, no exercício do poder. Portar o di-
ploma de bacharel, era alcançar uma casta que se 
legitimava por meio da posse desse título, como 
forma de distinção e estratégia de legitimação de 
dominação e de poder. 

Desse modo, a formação dos grupos profissionais 
no Brasil representa uma terceira via, às duas ou-
tras previamente identificadas,(10) ora com elemen-
tos da tradição anglo-saxã, ora com elementos que 
se aproximam da constituição europeia-continen-
tal, e com um tempero essencialmente nacional. 
“Regulação aqui, laissez-faire acolá”.(27) Tais grupos 
que passaram a ganhar notoriedade a partir de 
meados do século XIX foram centrais à própria for-
mação do Estado e da sociedade brasileira, marca-
dos pelo fenômeno do bacharelismo.(35) 

A tardia educação superior brasileira, restrita em 
seus primórdios a escolas e faculdades profissio-
nais, configurou-se como um nicho de formação 
das elites do país. Com efeito, por serem responsá-
veis pela formação profissional, as escolas, facul-
dades e instituições educacionais de nível superior 
contribuíram, no Brasil, para a reprodução da má 
distribuição de recursos e oportunidades entre 
grupos distintos. 

Pondo em números tal assertiva, em 1908, de uma 
população girando em torno dos 20 milhões de ha-
bitantes, registrava-se apenas 6.735 estudantes de 
ensino superior, totalizando um efetivo inferior a 1% 
da população nacional.(36) Juntas, as características 
elitistas e a inclinação profissionalista vão delinear 
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a formação da sociedade brasileira, separando uma 
minúscula elite profissional de um enorme contin-
gente populacional alheio a qualquer espécie de es-
colarização, primária ou superior. 

Nesse quadro, a conquista da cidadania no Brasil 
ocorreu associada a um sistema de estratificação 
ocupacional. Na prática, os direitos de cidadão 
vinculam-se a ocupações reconhecidas e definidas 
em lei, situação qualificada como cidadania regula-
da, na qual a extensão da cidadania se fez a partir 
da regulamentação de novas profissões e/ou ocu-
pações. Desse modo, a cidadania se faz embutida 
na profissão e os direitos do cidadão tornam-se 
restritos ao lugar que ocupa no processo produti-
vo, tal como reconhecido por lei. “Tornam-se pré-
-cidadãos, assim, todos aqueles cuja ocupação a lei 
desconhece”.(37)

Nesse contexto, tendo o mercado como carac-
terística comum à qual são submetidos todos os 
grupos sociais, as profissões caracterizam-se por 
conseguir estabelecer regras diferenciadas para 
sua presença nessa instância da vida social.(24) Daí 
que, no Brasil, para além do fato de estar assenta-
do em credenciais educacionais, o exercício profis-
sional configurou-se por meio de uma legislação 
diferenciada que o colocava fora da estrutura sin-
dical típica de outras ocupações, baseando-se em 
conselhos federais e regionais cujo objetivo de fis-
calização completa a ideia de regulamentação pro-
fissional na legislação brasileira, que se delineou 
nos anos imediatos a 1930. Como resultado, tal re-
gulamentação “moldou para as profissões de nível 
superior o estatuto de uma verdadeira aristocracia 
ocupacional com seus monopólios, privilégios e 
mecanismos de representação de interesses cor-
porativos”.(27)

A partir da década de 1930, o desenvolvimen-
to nacional rumo à industrialização acentua-se, 
exigindo do Estado uma maior atenção à ques-
tão educacional e de qualificação da mão de obra. 
Como consequência, são cada vez maiores as ta-
xas de escolarização da população e o número de 
matrículas no ensino superior, num processo ini-
ciado ainda na velha república, quando trabalhado-

res urbanos que começavam a povoar as cidades e 
imigrantes percebem a possibilidade de adentrar a 
estrutura burocrática do Estado, se portadores do 
diploma de nível superior. 

O período da República Populista (1945-1964) 
revelou-se crucial para a educação superior nacio-
nal, com um crescimento responsável por um salto 
no número de universidades: de 7 para 39, e uma 
taxa de crescimento anual do número de matrícu-
las de aproximadamente 12,5%, contra a taxa de 
2,4% no período entre 1932-1945. Ao final da era 
populista, o país contabilizava 142.386 estudantes 
nas universidades e escolas superiores – um cres-
cimento de 236,7%.(38) 

Conforme o Brasil diversificava seu parque in-
dustrial e ampliava serviços, a demanda por edu-
cação superior crescia. Contudo, a oferta de vagas 
não acompanhou essa demanda. Durante as déca-
das de 1960 e 1970 houve um imenso contingente 
de jovens que não logravam ingresso nas institui-
ções de ensino superior, os chamados excedentes.
(39) Essa demanda representava a tomada de cons-
ciência, por parte da classe média, da educação 
como instrumento de ascensão social.(40) Não im-
portava a qualidade do ensino, mas o seu produto: 
o diploma. Nesse período, o retraimento do ensi-
no público no atendimento dessa demanda oca-
sionou a escalada do processo de privatização, ha-
vendo incremento considerável da oferta de vagas 
nas instituições particulares de ensino superior. 
Observou-se que os índices de matrícula por de-
pendência administrativa, no período 1960-1972, 
apresentaram crescimento global de 540,8% nas 
universidades, havendo um incremento de 484,7% 
nas instituições públicas e 718,4% nas privadas. 
Os estabelecimentos isolados, particulares em 
sua maioria, alcançaram um índice de 1.083,4% no 
mesmo período.(39) Entre 1965 e 1980, as matrícu-
las do setor privado saltaram de 142 mil para 885 
mil alunos. De minoria, o setor passou a represen-
tar 64% das matrículas.(41)

Se por um lado, a reforma universitária de 1968 
modernizou boa parte das universidades públicas, 
sobretudo as federais, e mesmo até algumas con-
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fessionais privadas, criando condições de maior 
articulação entre ensino e pesquisa e promoven-
do uma reestruturação organizacional, por outro o 
setor privado observou uma escalada gigantesca, 
num claro processo de privatização da educação 
superior.(41-45) 

Finalmente, após décadas de escalada, a rede 
privada chega à década de 1990 correspondendo 
a 62% das matrículas.(41) A década de 2000, por 
sua vez, registra um movimento paradoxal. Por um 
lado, o setor público volta a crescer, em número 
de instituições e matrículas. As universidades fede-
rais se expandem. O tema da reforma universitária 
mais uma vez retorna à pauta política e as institui-
ções se engajam na construção de uma nova pro-
posta de educação superior, o que demonstra re-
vitalização da rede pública, precarizada na década 
anterior. Por outro lado, a escalada do setor priva-
do nunca foi tão acentuada, hoje correspondendo 
a 73% das matrículas.(46)

Já nos últimos anos, identifica-se uma manuten-
ção na taxa de crescimento do número de matrícu-
las, conjugada a uma ligeira diminuição do número 
de instituições, implicando o novo padrão compor-
tamental do setor privado: a constituição e conso-
lidação de holdings gigantescas – em números de 
estudantes, instituições e faturamento.(44)

Atualmente, embora a educação superior brasi-
leira tenha passado por algumas transformações 
desde pelo menos a segunda metade do século 
XX, atingindo um cenário de expansão no número 
de matrículas e instituições, ocasionando a demo-
cratização do acesso, há ainda um atributo refra-
tário a mudanças que promovam sua efetiva mo-
dernização.(37) Prevalece hoje o mesmo referencial 
profissionalista que constituiu a gênese das insti-
tuições de ensino superior no país,(47-51) visto que 
os dados do Censo da Educação Superior do ano 
de 2012 evidenciam o predomínio das matrículas 
em cursos de graduação referentes às profissões 
regulamentadas. Isto é, 74% do total de matrículas 
efetivadas são em cursos vinculados a apenas 41 
campos profissionais.(52)

Herança da tradição luso-francesa, a educação 
superior brasileira demorou a se democratizar, per-
manecendo elitista e conservadora, habilitando os 
indivíduos para o exercício de profissões tradicio-
nalmente liberais. Resultado da sua conformação 
tardia no início do século XIX, perpetua até os dias 
atuais mecanismos de reprodução e exclusão so-
cial, que se reproduzem sob nova configuração. 

Primeiro, uma minoria social e politicamente domi-

nante, economicamente privilegiada, recebe benefí-

cios fiscais de um Estado financiado pela maioria 

pobre. Essa minoria dominante tem recursos para 

pagar um ensino básico privado, em geral de mel-

hor qualidade, subsidiado por forte renúncia tribu-

tária do imposto de renda à pessoa física. Em com-

pensação, a maioria pobre que financia o Estado vai 

para escolas públicas de qualidade reduzida, inca-

paz de garantir seu acesso ao ensino superior públi-

co. Submetidos à educação superior privada de pior 

qualidade, os jovens pobres graduados têm menos 

empregabilidade, menor renda, mais desemprego, 

exclusão social, o que fecha esse primeiro ciclo de 

perversão social. 

Segundo, esse ciclo é dominado pelo ciclo maior 

de reprodução de desigualdades sociais por meio 

da educação, porque a educação pública superior 

de melhor qualidade é gratuita para os ricos, pois 

o Estado nada lhes cobra. Pelo contrário, dá incen-

tivos fiscais para que jovens não pobres tenham sua 

formação profissional custeada pelo Estado, e com 

isso acumulem mais capital político. E o ciclo se fe-

cha, porque a reprodução da desigualdade social se 

completa quando esses jovens vão compor a nova 

geração da minoria dominante que, ao controlar 

empresas e governos, realimenta o processo. Isso 

ocorre porque historicamente sociedade e Estado 

no Brasil se acumpliciaram para tornar a educação 

não um elemento de inclusão social – o que seria 

um dever do Estado democrático, pois se trata 

de um direito de todos –, mas de reprodução das 

desigualdades sociais.(53)

Em suma, tendo em vista que, no contexto nacio-
nal, as profissões caracterizam-se como atividade 
ocupacional exercida com base no credenciamento 
educacional, conferindo privilégios econômicos e 
sociais, verifica-se que há pouca abertura a uma for-
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mação generalista, sendo o ensino superior buscado 
quase que exclusivamente em sua missão de forma-
ção profissional, que se configura como o cerne da 
reprodução das desigualdades sociais.

4 A ESCOLHA PROFISSIONAL

Embora seja costumeiramente reduzida à opção 
por um curso de graduação, a escolha profissional 
não ocorre pontualmente. É antes um processo 
que não se limita à entrada num curso de nível su-
perior; pelo contrário, ela inicia mesmo antes da 
matrícula numa instituição e se prolonga durante o 
curso. A escolha profissional, como fenômeno so-
cial, envolve não apenas a consideração de carac-
terísticas individuais ou das interações familiares 
dos sujeitos que escolhem, mas integra também o 
contexto local de interações do indivíduo com sua 
comunidade e bem como o âmbito macrossocial 
no qual estão inseridos.

Compreender, portanto, o processo de escolha 
significa adotar, antes de mais nada, um quadro 
teórico de referência amplo e integrado. Para tanto, 
apresenta-se um esboço de modelo teórico apoia-
do na antropologia da saúde de Gilles Bibeau. De-
senvolvida, a princípio, para investigar o processo 
saúde-doença, tal proposta conforma “um marco 

conceitual que faz conexões entre as lacunas cria-
das pela tendência em fragmentar e decompor a 
realidade”.(54) 

São, em princípio, três dimensões que com-
põem o modelo proposto: a dimensão indivíduo-
-coletiva, a dimensão sociocultural e a dimensão po-
lítico-econômica, sendo a interconexão entre as três 
o elemento central de apreciação, o que não exclui, 
no entanto, uma mirada minuciosa em cada uma 
das três dimensões.(54) Parte-se, aqui, da premissa 
de que essa integração interpretativa que confor-
ma uma perspectiva global, operacionalizada pela 
análise tripla, pode ser aplicada a outros fenôme-
nos para além do processo doença-saúde, como a 
questão da escolha profissional. 

Nesse sentido, a escolha seria considerada, na 
verdade, a culminação do processo de desenvolvi-
mento da identidade profissional, podendo ou não 
levar à opção por uma trajetória de educação for-
mal. Tal desenvolvimento ocorreria no tensiona-
mento entre o micro e o macro, isto é, o indivíduo 
e o social, o biológico e o cultural, e obedeceria à 
premissa básica de que forças macrossociais, es-
truturas de poder, contexto histórico e valores cul-
turais interfeririam no ordenamento psíquico da 
realidade e no comportamento humano, conforme 
apresentado na figura 1.

Figura 1 - Modelo de análise da escolha profissional



· Revista Psicologia, Diversidade e Saúde, Salvador. 2016;5(1): 74-85 ·

83

Na prática, a escolha ocorreria a partir da com-
binação de diversos fatores de ordem individual, 
como traços de personalidade, habilidades, in-
teresses, maturidade e nível sociocultural, numa 
equação que envolve também as influências fa-
miliares, diretas ou indiretas. Todos esses fatores 
estariam ainda condicionados a características da 
estrutura societal e a dinâmica do sistema de ensi-
no superior, bem como cultura e prestígio profis-
sional; além, é claro, de aspectos mais abstratos, 
de ordem política e econômica, que envolvem, por 
exemplo, as políticas públicas educacionais.

 Como já observado, há uma estreita rela-
ção entre as políticas educacionais para o ensino 
superior e a estrutura societal brasileira. Essa é 
uma condição fundamental para entender o pro-
cesso de escolha profissional, na medida em que 
o diploma parece adquirir, na verdade, um fim em 
si mesmo, representando não mais que um pas-
saporte para privilégios ou, minimamente, condi-
ções satisfatórias de vida num país marcado por 
grandes iniquidades sociais. Tal mecanismo de re-
produção parece deliberadamente fomentado pelo 
Estado, na medida em que, desde pelo menos a dé-
cada de 1970, com a progressiva e lenta democrati-
zação do acesso à educação superior, a orientação 
das políticas para o setor educacional tem valori-
zado a expansão por via das instituições privadas, 
voltadas quase que exclusivamente para o ensino, 
ou poder-se-ia dizer, para a venda do diploma.

Há, portanto, de modo geral, uma valorização 
da educação superior, e, em função do peculiar 
processo de desenvolvimento histórico brasileiro, 
uma tendência à valoração extremamente positiva 
de certas profissões, notadamente as ditas profis-
sões imperiais,(27) em detrimento das demais. Por 
um lado, alguns indivíduos, em função da posse de 
capital econômico e cultural, estão mais aptos que 
outros a gozarem mais facilmente da posição de 
escolha dessas profissões. Por outro lado, outros 
encontram-se limitados em sua escolha, por impo-
sições de ordem socioeconômica, que cerceiam a 
capacidade de analisar o mundo do trabalho e suas 
facetas, dificultando o desenvolvimento e tomada 

de consciência da identidade profissional, funda-
mentais à realização de uma escolha segura.

 Em suma, diante do exposto, a escolha 
nunca seria plena; ao contrário, estaria sempre 
condicionada a fatores de ordem extrínseca ao in-
divíduo, sendo as características pessoais talvez 
elementos de menor peso no processo de desen-
volvimento da identidade profissional. 

5 CONSIDERAÇÕES

Neste breve ensaio, buscou-se apresentar uma 
possibilidade de leitura teórica do processo de es-
colha profissional que englobasse a influência de 
forças sociais, afastando-se de uma concepção es-
tritamente individualizante. 

Através de uma revisão da composição do fenô-
meno profissional e do desenvolvimento do ensi-
no superior no Brasil, problematizou-se a escolha, 
especulando seu condicionamento a fatores ma-
crossociais, inserida num processo de reprodução 
social, em que portadores de capital econômico 
e cultural se apresentam em condição de mobili-
zar recursos para a tomada de decisão, ao passo 
que os menos abastados têm essa possibilidade 
cerceada.

Estando o caráter profissionalista da educação 
superior no cerne desse processo, convém indagar 
se, de fato, esse modelo de formação, que transfor-
ma jovens em candidatos a aprendizes profissio-
nais antes de cidadãos, corresponde aos anseios 
por uma sociedade pautada em valores de equida-
de e justiça. Frente ao apresentado, tende-se a uma 
resposta negativa, na medida em que a valorização 
da formação profissional promove e reforça o con-
dicionamento da cidadania ao exercício de carrei-
ras profissionais, e contribui para a reprodução das 
desigualdades.

Nesse sentido, aponta-se a necessidade de supe-
ração desse modelo de educação superior anacrô-
nico, substituindo-o por um paradigma assentado 
no desenvolvimento da cidadania e da autonomia 
pedagógica, que, por fim, forme cidadãos compe-
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tentes, socialmente compromissados, e aptos a 
atuar na sociedade contemporânea.   
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